CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MANAUS/2023
ETAPA CONAE MUNICIPAL
DOCUMENTO REFERÊNCIA – PLENÁRIA DE EIXO
	Essas emendas e novos parágrafos ao Documento-Referência deve observar as seguintes orientações:

	• Aditivas: quando acrescenta um termo ou parte, complementando o texto do parágrafo, marcadas em AZUL;

	• Supressivas (parciais ou totais): quando é proposta a supressão de uma parte o todo o parágrafo, marcadas em VERMELHO;

	• Substitutivas: quando suprime um termo ou parte do parágrafo, marcada em VERMELHO e substitui por novo termo ou parte, marcada em VERDE;

	• Aglutinativas Emendas novas (parágrafo novo): quando adiciona PROPOSIÇÔES não contidas nas proposições do Eixo, marcada em LARANJA.


	EIXO I
O PNE como articulador do Sistema Nacional de Educação, sua vinculação aos planos decenais estaduais, distrital e municipais de educação, em prol das ações integradas e intersetoriais, em regime de colaboração Inter federativa.

	PROPOSIÇÕES (CONAE 2024)
	DOCUMENTO BASE

	
	PROPOSIÇÕES E ESTRATÉGIAS  DA PLENÁRIA DE EIXO
	PROPOSIÇÕES E ESTRATÉGIAS  APROVADAS NA PLENÁRIA DE EIXO

	PROPOSIÇÃO 1: INSTITUIR O SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO, EM LEI COMPLEMENTAR NO PRAZO DE UM ANO, PARA EFETIVAR A COOPERAÇÃO FEDERATIVA EM EDUCAÇÃO E AS DIRETRIZES, METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
	
	

	ESTRATÉGIAS:
	
	

	1.1. Assegurar a instituição e materialização do SNE, no prazo previsto de até um ano,  estabelecendo,  em consonância com o art. 23 da CF, de1988, as normas de cooperação  entre  a  União,  estados,  Distrito  Federal  e municípios, em matéria educacional.
	1.1. Assegurar a instituição e materialização do SNE, no prazo previsto de até dois anos, estabelecendo, em consonância com o art. 23 da CF, de1988, as normas de cooperação entre a União, estados, Distrito Federal e municípios, em matéria educacional. 

1.1. Assegurar e cumprir a instituição e materialização do SNE, no  prazo  previsto  de  até  um  ano,  estabelecendo,  em consonância com o art. 23 da CF, de1988, as normas de cooperação  entre  a  União,  estados,  Distrito  Federal  e municípios, em matéria educacional.

1.1. Assegurar a instituição e materialização do SNE, no  prazo  previsto  de  até  um  ano no prazo previsto de até quatro anos,  estabelecendo,  em consonância com o art. 23 da CF, de1988, as normas de cooperação  entre  a  União,  estados,  Distrito  Federal  e municípios, em matéria educacional.
	MANUTENÇÃO DO TEXTO



	1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  10%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE.
	1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  15%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE.
1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  20%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE.

1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  25%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE. 

1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo 10%. Para 11%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE. 

1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio de ampliação e transparência dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  10%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE. 

1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  30%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE.  

1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  10%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE. Considerando que as obrigações do governo federal com a educação básica são merenda escolar, e livro didático, o aumento de percentual poderia configurar-se, de forma que haja uma maior participação da união. 

1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  15%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE.

1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo 12 %  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE.

1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  10%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE, e com a devida fiscalização da aplicação.

1.3.Regulamentar, no SNE, as bases para a responsabilidade educacional no interior dos sistemas, união, estados, distrito federal e municípios, assegurando que a mesma não recaia sobre a escola, família e comunidade.

	1.2. Consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento  e  controle  social  da  educação,  por meio da ampliação e transparência dos atuais percentuais do PIB para a educação,  no  mínimo  10%  do  PIB,  como  elemento estruturante do SNE.

	1.3.   Regulamentar,   no   SNE,   as   bases   para   a responsabilidade educacional.
	1.3  Regulamentar,   no   SNE,   as   bases   para   a responsabilidade educacional considerando escola, família em regime de cooperação entre União, estados, Distrito Federal e municípios. 

1.3. Regulamentar, no SNE, as bases para a responsabilidade educacional e que esteja interligado e/ou correlacionado com outras políticas públicas que agreguem ao ensino investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação de tecnologia e comunicação - promovidas pelas Leis nº 8248 e 8387, ambas de 1991, não possuem programas prioritários voltados à aplicação de recursos com a finalidade de promover e incentivar projetos ligados ao ensino.
1.3.   Regulamentar,   no   SNE,   as   bases   para   a responsabilidade educacional, criando estratégias para a participação da Família. 

1.3.  Regulamentar,   no   SNE,   as   bases   para   a responsabilidade educacional. Coordenar, avaliar e supervisionar seus sistemas de ensino.
1.3.Regulamentar, no SNE, as bases para a responsabilidade educacional. Necessidade de que o Sistema Nacional esteja interligado e/ou correlacionado com outras políticas públicas que podem agregador ao ensino (por exemplo, as políticas de investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação de tecnologia e comunicação - promovidas pelas Leis nº 8248 e 8387, ambas de 1991, não possuem programas prioritários voltados à aplicação de recursos com a finalidade de promover e incentivar projetos ligados ao ensino.
1.3. Regulamentar, no SNE, as bases para a responsabilidade educacional. Necessidade de que o Sistema Nacional esteja interligado e/ou correlacionado com outras políticas públicas que podem agregador ao ensino (por exemplo, as políticas de investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação de tecnologia e comunicação - promovidas pelas Leis nº 8248 e 8387, ambas de 1991, não possuem programas prioritários voltados à aplicação de recursos com a finalidade de promover e incentivar projetos ligados ao ensino.

1.3 nas três instancias de governo 

1.3.   Regulamentar e fiscalizar,   no   SNE,   as   bases   para   a responsabilidade educacional.


	1.3.Regulamentar, no SNE, as bases para a responsabilidade educacional no interior dos sistemas, união, estados, distrito federal e municípios, assegurando que a mesma não recaia sobre a escola, família e comunidade.
SUGESTÃO DO EIXO



	1.4. Instituir a instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os    Municípios,    assegurando    seu    funcionamento permanente e periódico.
	1.4. Instituir a instância permanente Instituir Conselhos educacionais a serem mais presentes nos municípios para de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os    Municípios,    assegurando    seu    funcionamento permanente e periódico. 

1.4. Instituir a instância permanente de negociação, cooperação e pactuação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os    Municípios,    assegurando    seu    funcionamento permanente e periódico.

1.4. Instituir a instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os    Municípios,    assegurando    seu    funcionamento permanente e periódico por meio de prazos estabelecidos.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	1.5. Instituir instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação em cada estado, assegurando o funcionamento permanente e periódico.
	1.5. Instituir instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação em cada estado e município, assegurando o funcionamento permanente e periódico. 

1.5. Instituir instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação em cada estado, assegurando o funcionamento permanente e periódico. 
1.5. Instituir instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação em cada estado, assegurando o funcionamento permanente e periódico, de forma transparente e eficaz.

1.5. Instituir instâncias permanentes  espaços de negociação, cooperação e pactuação em cada estado, assegurando o seu funcionamento permanente e periódico. Ficando: Instituir permanentes espaços de negociação, cooperação pactuação em cada estado, assegurando o seu funcionamento periódico.

1.5.Instituir instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação em  cada estado, assegurando o funcionamento permanente e periódico. 


	1.5. Instituir instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação em cada estado, assegurando o funcionamento permanente, periódico e transparente. 


	1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   decenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado.
	1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento descenal  quinquenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado.

1.6. Assegurar, sob a liderança do Ministério da Educação em cooperação com os entes federativos, planejamento quinquenal articulado na elaboração ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento quinquenal articulado, disponibilizando com antecedência, os eixos para análise junto aos PROFESSORES e comunidade, com o auxílio de especialistas juristas educacionais. 

1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   decenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado. 

1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   quinquenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado.

1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   decenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado. Com revisão a cada 5 anos. 

1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   decenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado. Aproveitando os portais de educação ja existentes por meio da internet. 

1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   sexenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento sexenal articulado. 

1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   a cada 5 anos  articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado. 

1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   decenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado.

1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   decenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação em consonância ao PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado.

1.6. DE TODA A EDUCAÇÃO BÁSICA

1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   decenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento quinquenal articulado.


	1.6.  Assegurar,  sob  a  liderança  do  Ministério  da Educação  em  cooperação  com  os  entes  federativos, planejamento   decenal   articulado   na   elaboração   ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação à luz do PNE, assegurando o acompanhamento, monitoramento e avaliação, com ampla, efetiva e democrática participação da sociedade, por meio de rede técnica de planejamento decenal articulado a partir do 5 ano de execução do PNE em cada Estado, Município e Distrito, sendo a mesma fomentada  e financiada pelo MEC. 



	1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação.
	1.7.  Prever  e   garantir efetivar  mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação.

1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais a cada dois anos, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação. 

1.7.    Prever,   garantir  e executar os mecanismos    para   o acompanhamento local da conquista das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação.

1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos quinquenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação, através da realização de fóruns anuais.
1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos e Portais de transparência para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação.

1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação, com profissionais da educação ativos. 

1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação. Disponibilizando os documentos para que sociedade e educadores tenham acesso antes da plenária dos foruns. 

1.7.    Prever e garantir por meio de legislação a fim de fiscalizar, punir e notificar mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação. 

1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação. Garantir que todos possam acompanhar as metas. 

1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos a cada 5 anos, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação.

1.7. Prever    e   garantir    mecanismos    para   o acompanhamento e avaliação local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação.

1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos    para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação, com representatividade de todos os representantes legais de ordem federal, estadual e municipal.


	1.7.    Prever    e   garantir    mecanismos e para   o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, notadamente por meio dos fóruns permanentes de educação e pela divulgação nos Portais de transparência.



	
	Prever e garantir canais de comunicação e fiscalização entre a base atuante do SNE e o Fórum Nacional de Educação, e mecanismos jurídicos, junto ao Ministério Público e órgãos que compõem os conselhos e fóruns permanentes de educação, para o acompanhamento local da consecução das metas do PNE e dos respectivos planos decenais, assegurando cumprimento das metas de forma rígida, rápida e transparente.


	

	1.8.  Fortalecer,  no  SNE,  a  institucionalidade  dos territórios    etnoeducacionais    (TEEs),    garantindo    a incorporação   desses   espaços   interinstitucionais   no reforço  das  políticas  públicas  da  educação  escolar indígena,    com    sua    pactuação    e    funcionamento articulados  às  instâncias  federativas  de cada estado e municípios.
	1.8.  Fortalecer,  no  SNE,  a  institucionalidade  dos territórios    etnoeducacionais    (TEEs),    garantindo    a incorporação   desses   espaços   interinstitucionais   no reforço  das  políticas  públicas  da  educação  escolar indígena e quilombola  com    sua    pactuação    e    funcionamento articulados  às  instâncias  federativas  de cada estado e municípios.

1.8. Fortalecer, no SNE, a institucionalidade dos territórios etnoeducacionais (TEEs), garantindo a incorporação desses espaços interinstitucionais no reforço das políticas públicas da educação escolar indígena e quilombolas, com sua pactuação e funcionamento articulados às instâncias federativas de cada estado e municípios.

1.8.  Fortalecer,  no  SNE,  a  institucionalidade  dos territórios    etnoeducacionais    (TEEs),    garantindo    a incorporação   desses   espaços   interinstitucionais   no reforço  das  políticas  públicas  da  educação  escolar indígena,    com    sua    pactuação    e    funcionamento articulados  às  instâncias  federativas  de cada estado e municípios, de forma eficaz e efetiva. 

1.8.  Fortalecer,  no  SNE,  a  institucionalidade  dos territórios    etnoeducacionais    (TEEs),    garantindo    a incorporação   desses   espaços   interinstitucionais   no reforço  das  políticas  públicas  da  educação  escolar indígena, os quilombolas, do campo, povos das águas    com    sua    pactuação    e    funcionamento articulados  às  instâncias  federativas  de cada estado e municípios.     
1.8.  Fortalecer,  no  SNE,  a  institucionalidade  dos territórios    etnoeducacionais    (TEEs),     garantindo    a incorporação   desses   espaços   interinstitucionais   no reforço  das  políticas  públicas  da  educação  escolar indígena e do campo,    com    sua    pactuação    e    funcionamento articulados  às  instâncias  federativas  de cada estado e municípios.

1.8. Cumprir,  no  SNE,  a  institucionalidade  dos territórios    etnoeducacionais    (TEEs),    garantindo    a incorporação   desses   espaços   interinstitucionais   no reforço  das  políticas  públicas  da  educação  escolar indígena,    com    sua    pactuação    e    funcionamento articulados  às  instâncias  federativas  de cada estado e municípios.

Aditiva: ... , com fiscalização na aplicação dos recursos educacionais para a comprovação das melhorias nas comunidades, principalmente escolas indígenas e ribeirinhas.

1.8. REFORÇAMDO A SUA  SEGURANÇA E RAÍZES.

1.8.  Fortalecer,  no  SNE,  a  institucionalidade  dos territórios    etnoeducacionais    (TEEs),    garantindo    a incorporação e a adequação  desses   espaços   interinstitucionais   no reforço  das  políticas  públicas  da  educação  escolar indígena,    com    sua    pactuação    e    funcionamento articulados  às  instâncias  federativas  de cada estado e municípios.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	1.9. Envidar os esforços, em regime de colaboração, para  aprovar,   em  lei,   planos   estaduais,   distrital  e municipais de educação até um ano após a aprovação do PNE decênio 2024-2034.
	 1.9. Envidar os esforços, em regime de colaboração, para  aprovar,   em  lei,   planos   estaduais,   distrital  e municipais de educação até um ano após a aprovação do PNE decênio 2024-2034. Sob pena de improbidade administrativa por parte dos gestores envolvidos.

1.9. Envidar os esforços, em regime de colaboração, para aprovar, em lei, planos estaduais, distrital e municipais de educação até um ano após a aprovação do PNE quinquênio 2024-2029.
1.9. Envidar os esforços, em regime de colaboração, para  aprovar,   em  lei,   planos   estaduais,   distrital  e municipais de educação até um ano após a aprovação do PNE decênio 2024-2034 e efetiva.

1.9. Envidar os esforços, em regime de colaboração, para  aprovar,   em  lei,   planos   estaduais,   distrital  e municipais de educação de 1 ano para 6 meses após a aprovação do PNE decênio 2024-2034.

1.9. Envidar os esforços, em regime de colaboração, para  aprovar,   em  lei,   planos   estaduais,   distrital  e municipais de educação até seis meses após a aprovação do PNE decênio 2024-2034.

1.9. Envidar os esforços, em regime de colaboração, para  aprovar,   em  lei,   planos   estaduais,   distrital  e municipais de educação até um ano em no máximo quatro anos após a aprovação do PNE decênio 2024-2034.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	1.10.    Definir    padrão   de   qualidade   no   SNE referenciado, na educação básica, no CAQi e no CAQ, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 108, de 26  de  agosto  de  2020,  e  financiamento  adequado  e estável na educação superior, observada a igualdade de condições  para  acesso  e  permanência  nas  instituições educativas.
	1.10. Definir padrão de qualidade no SNE referenciado, na educação básica, no CAQi e no CAQ, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020, e financiamento adequado e estável em todos os níveis de ensino, observada a igualdade de condições para acesso e permanência nas instituições
educativas.
1.10. Definir    padrão   de   qualidade   no   SNE referenciado, na educação básica, no CAQi e no CAQ, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 108, de 26  de  agosto  de  2020,  e  financiamento  adequado  e estável na educação superior, observada a igualdade de condições  para  acesso  e  permanência  nas  instituições educativas com transparência dos valores aplicados.

1.10.    Definir    padrão   de   qualidade   no   SNE referenciado, na educação básica, no CAQi e no CAQ, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 108, de 26  de  agosto  de  2020,  e  financiamento  adequado  e estável na educação superior com equidade, observada a igualdade considerando as particularidades e níveis da educação regional no percentual de acesso a essas instituições, de condições  para  acesso  e  permanência  nas  instituições educativas.

1.10.    Definir    padrão   de   qualidade   no   SNE referenciado, na educação básica, no CAQi e no CAQ, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 108, de 26  de  agosto  de  2020,  e  financiamento  adequado  e estável na educação superior, observada a igualdade de condições  para  acesso  e  permanência  nas  instituições educativas.Garantindo a revalidação de diplomas internacionais. 
1.10.    Definir    padrão   de   qualidade   no   SNE referenciado, na educação básica, no CAQi e no CAQ, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 108, de 26  de  agosto  de  2020,  e  financiamento  adequado  e estável na educação superior, observada a igualdade de condições  para  acesso  e  permanência  nas  instituições educativas e a promoção da equidade. 

1.10.    Definir    padrão   de   qualidade   no   SNE referenciado, na educação básica, no CAQi e no CAQ, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 108, de 26  de  agosto  de  2020,  e  financiamento  adequado  e estável na educação superior, observada a igualdade de condições  para  acesso  e  permanência  nas  instituições educativas, por meio de fiscalização da sociedade e dos governos. 

1.10.    Definir    padrão   de   qualidade   no   SNE referenciado, na educação básica, no CAQi e no CAQ, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 108, de 26  de  agosto  de  2020,  e  financiamento  adequado, estável e progressivo na educação superior, observada a igualdade de condições  para  acesso  e  permanência  nas  instituições educativas.  

1.10.  Não  Definir    padrão   de   qualidade   no   SNE referenciado, na educação básica, no CAQi e no CAQ, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 108, de 26  de  agosto  de  2020,  e  financiamento  adequado  e estável na educação superior, observada a igualdade de condições  para  acesso  e  permanência  nas  instituições educativas.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	1.11.  Consolidar  o  FNE  e  o  Conselho  Nacional  de Educação  (CNE)   além  de  fomentar   e  fortalecer   a organização e o funcionamento dos conselhos e fóruns permanentes   de   educação   para   garantir   o   pleno funcionamento do Sistema Nacional de Educação.
	1.11.  Consolidar  o  FNE  e  o  Conselho  Nacional  de Educação  (CNE)   além  de  fomentar, fortalecer, ampliar a divulgação dos fóruns, a organização e o funcionamento dos conselhos e fóruns permanentes   de   educação   para   garantir   o   pleno funcionamento do Sistema Nacional de Educação.

1.11. CONSOLIDAR O FNE E O CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (CNE),ALÉM DE FOMENTAR E FORTALECER A ORGANIZAÇÃO, EFETIVANDO O FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS E FÓRUNS PERMANENTES DE EDUCAÇÃO,  A FIM DE GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO.

1.11.  Consolidar  o  FNE  e  o  Conselho  Nacional  de Educação  (CNE)   além  de  fomentar   e  fortalecer   a organização e o funcionamento harmonioso dos conselhos e fóruns permanentes   de   educação   para   garantir   o   pleno funcionamento do Sistema Nacional de Educação. 

1.11. Consolidar o FNE e o Conselho Nacional de Educação(CNE) além de fomentar, fortalecer e manter a organização e o funcionamento dos conselhos e fóruns permanentes de educação para garantir o pleno funcionamento do Sistema Nacional de Educação.

1.11 Consolidar o FNE e o Conselho Nacional de Educação(CNE) além de fomentar, fortalecer e manter a organização e o funcionamento dos conselhos e fóruns permanentes de educação para garantir o pleno funcionamento do Sistema Nacional de Educação.

1.11 Consolidar o FNE e o Conselho Nacional de Educação(CNE) além de fomentar, fortalecer e manter a organização e o funcionamento dos conselhos e fóruns permanentes de educação para garantir o pleno funcionamento do Sistema Nacional de Educação.

1.11 Consolidar o FNE e o Conselho Nacional de Educação(CNE) além de fomentar, fortalecer e manter a organização e o funcionamento dos conselhos e fóruns permanentes de educação para garantir o pleno funcionamento do Sistema Nacional de Educação.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	1.12. Consolidar, na lei do SNE e, em consequência, nas   leis   e   regulamentos   próprios   dos   respectivos sistemas, os conselhos nacional, estaduais, distrital e municipais,    plurais    e    autônomos,    com    funções deliberativas, consultivas e propositivas, fiscalizadoras e de controle social, dispondo de dotações orçamentárias específicas  nos  orçamentos  públicos  de  cada  esfera administrativa,    asseguradas    em    sua    composição, necessariamente,  as  representações  de  dirigentes  da educação, básica e superior, dos(as)  trabalhadores(as)/ profissionais da educação vinculados à educação básica e superior (pública e privada), conselhos de educação, das entidades nacionais representativas com atuação na política   de   gestão   e   formação   de   trabalhadores/ profissionais da educação, das entidades representativas de  estudos  e  pesquisas  em  educação,  dos  conselhos estaduais/   distrital  e  municipais   de  educação,   das entidades    representativas    de    estudantes    e    de movimentos   sociais   em   defesa   da   educação,   sem prejuízos de outras institucionalidades.


	1.12. Consolidar, na lei do SNE e, em consequência, nas   leis   e   regulamentos   próprios   dos   respectivos sistemas, os conselhos nacional, estaduais, distrital e municipais,    plurais    e    autônomos,    com    funções deliberativas, consultivas e propositivas, fiscalizadoras e de controle e acompanhamento social, dispondo de dotações orçamentárias específicas  nos  orçamentos  públicos  de  cada  esfera administrativa,    asseguradas    em    sua    composição, necessariamente,  as  representações  de  dirigentes  da educação, básica e superior, dos(as)  trabalhadores(as)/ profissionais da educação vinculados à educação básica e superior (pública e privada), conselhos de educação, das entidades nacionais representativas com atuação na política   de   gestão   e   formação   de   trabalhadores/ profissionais da educação, das entidades representativas de  estudos  e  pesquisas  em  educação,  dos  conselhos estaduais/   distrital  e  municipais   de  educação,   das entidades    representativas    de    estudantes    e    de movimentos   sociais   em   defesa   da   educação,   sem prejuízos de outras institucionalidades. 

1.12. Consolidar, na lei do SNE e, em consequência, nas   leis   e   regulamentos   próprios   dos   respectivos sistemas, os conselhos nacional, estaduais, distrital e municipais,    plurais    e    autônomos,    com    funções deliberativas, consultivas e propositivas, fiscalizadoras e de controle social, dispondo de dotações orçamentárias específicas  nos  orçamentos  públicos  de  cada  esfera administrativa,    asseguradas    em    sua    composição, necessariamente,  as  representações  de  dirigentes  da educação, básica e superior, dos(as)  trabalhadores(as)/ profissionais da educação vinculados à educação básica e superior (pública e privada), conselhos de educação, das entidades nacionais representativas com atuação na política   de   gestão   e   formação   de   trabalhadores/ profissionais da educação, das entidades representativas de  estudos  e  pesquisas  em  educação,  dos  conselhos estaduais/   distrital  e  municipais   de  educação,   das entidades    representativas    de    estudantes    e    de movimentos   sociais   em   defesa   da   educação,   sem prejuízos de outras institucionalidades.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	1.13. Assegurar que os estados, o Distrito Federal e os   municípios   constituam   fóruns   permanentes   de educação,  com o intuito de coordenar  as  conferências municipais,  estaduais  e  distrital  bem  como  efetuar  o acompanhamento da execução do PNE e dos planos de educação estaduais, distrital e municípios.
	1.13. Assegurar que os estados, o Distrito Federal e os   municípios   constituam e gerenciem   fóruns   permanentes   de educação,  com o intuito de coordenar  as  conferências municipais,  estaduais  e  distrital  bem  como  efetuar  o acompanhamento da execução do PNE e dos planos de educação estaduais, distrital e municípios.

1.13. Assegurar que os estados, o Distrito Federal e os   municípios   constituam   fóruns   permanentes   de educação,  com o intuito de coordenar  as  conferências municipais,  estaduais  e  distrital  bem  como  efetuar  o acompanhamento da execução do PNE e dos planos de educação estaduais, distrital e municípios. Garantir a mudança e as intervençoes de 4 em 4 anos. 

1.13. Assegurar que os estados, o Distrito Federal e os   municípios   constituam   fóruns   permanentes   de educação,  com o intuito de coordenar  as  conferências municipais,  estaduais  e  distrital  bem  como  efetuar e concretizar  o acompanhamento da execução do PNE e dos planos de educação estaduais, distrital e municípios. 

1.13. Assegurar que os estados, o Distrito Federal e os   municípios   constituam   fóruns   permanentes   de educação,  com o intuito de coordenar  as  conferências municipais,  estaduais  e  distrital  bem  como  efetuar  o acompanhamento da execução do PNE e dos planos de educação estaduais, distrital e municípios. (mobiização efetiva da comunidade escolar)

1.13. Assegurar que os estados, o Distrito Federal e os   municípios   constituam   fóruns   permanentes   de educação,  com o intuito de coordenar  as  conferências municipais,  estaduais  e  distrital  bem  como  efetuar  o acompanhamento da execução e devolutiva dos resultados do PNE e dos planos de educação estaduais, distrital e municípios.

1.13. Assegurar que os estados, o Distrito Federal e os   municípios   constituam  democraticamente fóruns   permanentes   de educação,  com o intuito de coordenar  as  conferências municipais,  estaduais  e  distrital  bem  como  efetuar  o acompanhamento da execução do PNE e dos planos de educação estaduais, distrital e municípios.

1.13. Assegurar que os estados, o Distrito Federal e os   municípios   constituam   fóruns   permanentes   de educação desde que as decisões na construção de políticas públicas estejam atreladas às discussões realizadas nestes fóruns,  com o intuito de coordenar  as  conferências municipais,  estaduais  e  distrital  bem  como  efetuar  o acompanhamento da execução do PNE e dos planos de educação estaduais, distrital e municípios.


	1.13. Assegurar que os estados, o Distrito Federal e os   municípios   constituam   fóruns   permanentes   de educação,  com o intuito de coordenar  as  conferências municipais,  estaduais  e  distrital  bem  como  efetuar  o acompanhamento da execução do PNE e dos planos de educação estaduais, distrital e municípios, viabilizando o processo de transparência dos dados resultantes do monitoramento e avaliação do PNE.

	1.14. Desenvolver ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão.
	1.14. Desenvolver ações conjuntas, articuladas e permanentes entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão.

1.14. Desenvolver ações efetivas, conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades, na inclusão e na valorização da produção do conhecimento e desenvolvimento tecnológico.

1.14. Desenvolver ações contínuas, conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão, com foco na qualificação de profissionais. 

1.14. Assegurar ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão. Tal inclusão deve ser fiscalizada para que haja suporte de profissional especializado.

1.14. Desenvolver ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão, garantindo as condições de trabalho para que a inclusão seja de mais qualidade.

 1.14. Desenvolver ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão. Assegurando suporte adequados a todos os incluidos com monitoramento continuo. 

1.1.4. Desenvolver ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão bem como a sua efetivação. 

1.14. Desenvolver e assegurar ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão.

1.14. Desenvolver ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão, visando as esferas educacionais de acordo com as especificidades e limitações territoriais de cada região.

Desenvolver ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão possibilitando salas adaptadas e profissional capacitado.

1.14. Desenvolver ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco na inclusão.


	1.14. Desenvolver ações conjuntas e articuladas entre os organismos do SNE com foco nos direitos humanos, nas diversidades e na inclusão de gênero, sexualidade, étnico raciais, deficiências e transtornos globais e altas habilidades, entre outras 

	1.15. Fomentar   a   cooperação   entre   os   órgãos normativos dos sistemas de ensino, fortalecendo a cultura do  relacionamento  autônomo  e  articulado  entre  os conselhos  nacional,  estaduais,  distrital e municipais  de educação assegurando maior coordenação normativa no país, de modo que Diretrizes exaradas pelo CNE (Gerais, Curriculares, Operacionais etc.), nacionalmente validadas, tenham  efetiva  repercussão  e  regulamentação  pelos estados, Distrito Federal e municípios.
	1.15. Fomentar   a   cooperação   entre   os   órgãos normativos dos sistemas de ensino e instituições de ensino superior, fortalecendo a cultura do  relacionamento  autônomo  e  articulado  entre  os conselhos  nacional,  estaduais,  distrital e municipais  de educação assegurando maior coordenação normativa no país, de modo que Diretrizes exaradas pelo CNE (Gerais, Curriculares, Operacionais etc.), nacionalmente validadas, tenham  efetiva  repercussão  e  regulamentação  pelos estados, Distrito Federal e municípios.
	MANUTENÇÃO DO TEXTO

	1.16.  Desenvolver  ações  entre  o  MEC,  o  CNE,  os conselhos estaduais, distrital e municipais de educação para   a   implementação   do   conjunto   das   diretrizes
nacionais,   especialmente   as   que   se   referem   à diversidade,     educação     ambiental     e     inclusão, considerando  a  autonomia  dos  entes  federados,  as especificidades regionais e locais.
	1.16.  Desenvolver  ações  entre  o  MEC,  o  CNE,  os conselhos estaduais, distrital e municipais de educação para   a   implementação   do   conjunto   das   diretrizes
nacionais,   especialmente   as   que   se   referem   à diversidade,     educação     ambiental     e     inclusão, assegurando  a  autonomia  dos  entes  federados,  as especificidades regionais e locais.

1.16.  Desenvolver  ações  entre  o  MEC,  o  CNE,  os conselhos estaduais, distrital e municipais de educação para   a   implementação   do   conjunto   das   diretrizes
nacionais,   dando ênfase   as   que   se   referem   à diversidade,     educação     ambiental     e     inclusão, considerando  a  autonomia  dos  entes  federados,  as especificidades regionais e locais.

1.16.  Desenvolver  e implementar ações  entre  o  MEC,  o  CNE,  os conselhos estaduais, distrital e municipais de educação para   a   implementação   do   conjunto   das   diretrizes
nacionais,   especialmente   as   que   se   referem   à diversidade,     educação     ambiental     e     inclusão, considerando  a  autonomia  dos  entes  federados,  as especificidades regionais e locais. "

1.16.  Desenvolver e assegurar  ações  entre  o  MEC,  o  CNE,  os conselhos estaduais, distrital e municipais de educação para   a   implementação   do   conjunto   das   diretrizes nacionais,   especialmente   as   que   se   referem   à diversidade,     educação     ambiental     e     inclusão, considerando  a  autonomia  dos  entes  federados,  as especificidades regionais e locais." 

"1.16.  Desenvolver e efetivar ações  entre  o  MEC,  o  CNE,  os conselhos estaduais, distrital e municipais de educação para   a   implementação   do   conjunto   das   diretrizes nacionais,   especialmente   as   que   se   referem   à diversidade,     educação     ambiental     e     inclusão, considerando  a  autonomia  dos  entes  federados,  as especificidades regionais e locais."


	MANUTENÇÃO DO TEXTO

	1.17.  Desenvolver  ações  conjuntas  e  articuladas visando   ao   fortalecimento   do   FNE,   definindo   suas atribuições e composição gerais na lei do SNE.
	1.17.  Desenvolver  ações  conjuntas  e  articuladas visando   ao   fortalecimento   do   FNE,   definindo   suas atribuições e composição gerais na lei do SNE, sendo ações importantes para o aprimoramento da educação no Brasil. 

1.17. Desenvolver  ações  conjuntas  e  articuladas entre estados, Distrito Federal e municípios visando   ao   fortalecimento   do   FNE,   definindo   suas atribuições e composição gerais na lei do SNE.

1.17.  Desenvolver  ações  conjuntas  e  articuladas com representatividade dos conselhos regionais visando   ao   fortalecimento   do   FNE,   definindo   suas atribuições e composição gerais na lei do SNE, 
	MANUTENÇÃO DO TEXTO

	1.18. Regulamentar a educação superior privada.
	1.18. Regulamentar a educação superior privada, quanto a certificação do Ensino Superior no setor privado.


1.18. Regulamentar, supervisionar a educação superior privada.

1.18.Regulamentar e avaliar a educação superior privada.

1.18. Regulamentar a educação superior privada, de forma que o cidadão tenha mais acessibilidade entidades particulares sem a necessidade do ENEM e com os mesmos benefícios e descontos financeiros. 

1.18. Regulamentar a educação superior privada em consonância com o SNE.

1.18. Regulamentar e avaliar a educação superior privada.

1.18. Regulamentar a educação superior privada para que se mantenha uma qualidade de ensino. 

1.1.8. Regulamentar e fiscalizar a educação superior privada. 

1.18. Regulamentar a educação superior privada efetivamente. 

1.18. Regulamentar, fiscalizar e estabelecer padrão mínimo de qualidade, no que tange a qualificação constante dos profissionais e na estrutura física da educação superior  privada.
1.18. Regulamentar e avaliar a educação superior privada.

aditiva: Regulamentar e supervisionar a educação superior privada.

1.18. Fiscalizar a qualidade do ensino com relação à educação superior privada.

Regulamentar a educação superior privada. Melhorar a regulamentação da educação superior privada.

1.18. Regulamentar a educação superior privada em todas as Modalidade: EAD e Semipresencial.
	ESCLARECIMENTO

	EMENDA NOVA
	1.19.  Garantir aos professores  da rede pública determinados percentuais de bolsas para que estes tenham assegurados o acesso às instituições superiores de pós-graduação com bolsas de 100% ou 75%, contribuindo assim para a formação continuada destes. 
	SUGESTÃO ESCOLA

	EMENDA NOVA
	1.19. Os entes federativos, União, estados e municípios, deverão articular e garantir, em regime de colaboração a formação de professores/as preferencialmente em  programas de pós-graduação (mestrado e doutorado) em parceria com as universidades públicas locais e as secretarias estadual e municipal de educação.
	COM ACRESCIMO PARA O EIXO

	EMENDA NOVA
	1.21. Criar e regulamentar um Sistema Próprio de Educação Escolar Indígena, respeitando o direito de consulta prévia, livre, informada, considerando as diferentes realidades étnicas e o protagonismo indígena e definindo obrigações específicas para cada ente federado.
	

	PROPOSIÇÃO 2: ESTABELECER SISTEMÁTICA PARA QUE A EXECUÇÃO DO PNE E O CUMPRIMENTO DE SUAS METAS SEJAM OBJETO DE MONITORAMENTO CONTÍNUO E DE AVALIAÇÕES PERIÓDICAS, NO ÂMBITO DO SNE, REALIZADAS   PELAS   SEGUINTES   INSTÂNCIAS:   I   - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC; II - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO SENADO FEDERAL; III - CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - CNE; IV - FÓRUM NACIONAL DE EDUCAÇÃO - FNE. 200. ESTRATÉGIAS:
	PROPOSIÇÃO 2: ESTABELECER SISTEMÁTICA PARA QUE A EXECUÇÃO DO PNE E O CUMPRIMENTO DE SUAS METAS SEJAM OBJETO DE MONITORAMENTO CONTÍNUO E DE AVALIAÇÕES PERIÓDICAS, NO ÂMBITO DO SNE, REALIZADAS   PELAS   SEGUINTES   INSTÂNCIAS:   I   - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC; II - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO SENADO FEDERAL; III - CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - CNE; IV - FÓRUM NACIONAL DE EDUCAÇÃO - FNE. 200. ESTRATÉGIAS. NORMAS.  V - MINISTÉRIO PÚBLICO
PROPOSIÇÃO 2: ESTABELECER SISTEMÁTICA PARA QUE A EXECUÇÃO DO PNE E O CUMPRIMENTO DE SUAS METAS SEJAM OBJETO DE MONITORAMENTO CONTÍNUO E DE AVALIAÇÕES PERIÓDICAS, NO ÂMBITO DO SNE, REALIZADAS   PELAS   SEGUINTES   INSTÂNCIAS:   I   - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC; II - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO SENADO FEDERAL; III - CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - CNE; IV - FÓRUM NACIONAL DE EDUCAÇÃO - FNE. 200. ESTRATÉGIAS; V - SINDICATOS DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO DE CADA ESTADO:


	PROPOSIÇÃO 2: ESTABELECER SISTEMÁTICA PARA QUE A EXECUÇÃO DO PNE E O CUMPRIMENTO DE SUAS METAS SEJAM OBJETO DE MONITORAMENTO CONTÍNUO E DE AVALIAÇÕES PERIÓDICAS, NO ÂMBITO DO SNE, REALIZADAS   PELAS   SEGUINTES   INSTÂNCIAS:   I   - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC; II - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO SENADO FEDERAL; III - CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - CNE; IV - FÓRUM NACIONAL DE EDUCAÇÃO - FNE. 200. V - MINISTÉRIO PÚBLICO


	ESTRATÉGIAS:
	
	

	2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 10%.
	2.1.  Estabelecer  e  executar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 10%.

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 10% 20%.

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação e o asseguramento da divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 10% 15%.

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 15%. (30%).

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 25%.

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de  10%. para 11%. 

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises, transparência e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 10%. 

2.1.  Estabelecer  e  consolidar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 10%.

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 15%. 

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 20%.

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 20%.
Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 12%

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 15%.

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 20%.

2.1 O cumprimento das metas do PNE e o papel da lei de responsabilidade educacional, bem como estabelecer quais serão os mecanismos de fiscalização, periodização dessa fiscalização e quais penalidades aplicadas.

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 10% 20%.

2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 15%.
	MANUTENÇAO DO TEXTO 

	2.2. Criar e aprimorar os indicadores da educação básica   e   superior,   especialmente   em   relação   à diversidade e equidade.
	2.2. Criar e aprimorar os indicadores da educação básica   e   superior,  especialmente   em   relação   à diversidade e equidade financeira e qualidade de vida e não apenas na oferta educacional.

2.2. Criar e aprimorar os indicadores da educação básica   e   superior,   especialmente   em   relação   à diversidade , equidade e cidadania.
2.2. Criar e aprimorar e valorizar os indicadores da educação básica   e   superior,   especialmente   em   relação   à diversidade e equidade,  como a contratação e formação permanente de professores e técnicos em educação. 
2.2. Criar, aprimorar e premiar os indicadores da educação básica   e   superior,   especialmente   em   relação   à diversidade e equidade.

2.2. Criar e aprimorar os indicadores da educação básica   e   superior,   respeitando    a diversidade e equidade.

aditiva, equidade e geracional. 


	2.2 Criar e aprimorar os indicadores da educação básica   e   superior,  especialmente   em   relação   à diversidade, equidade e qualidade de vida.

	PROPOSIÇÃO 3: INSTITUIR E MATERIALIZAR, NO SNE, DIRETRIZES E POLÍTICAS NACIONAIS, VISANDO À GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO, COM PROMOÇÃO DE    POLÍTICAS    DE    EQUIDADE    GUIADAS    PELOS PRINCÍPIOS DE RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS E À DIVERSIDADE COM VISTAS À GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DE TODAS AS PESSOAS
	PROPOSIÇÃO 3: INSTITUIR E MATERIALIZAR, NO SNE, DIRETRIZES E POLÍTICAS NACIONAIS, VISANDO À GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO, COM PROMOÇÃO DE    POLÍTICAS    DE    EQUIDADE    GUIADAS    PELOS PRINCÍPIOS DE RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS E À DIVERSIDADE COM VISTAS À GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DE TODAS AS PESSOAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS.  
	PROPOSIÇÃO 3: INSTITUIR E MATERIALIZAR, NO SNE, DIRETRIZES E POLÍTICAS NACIONAIS, VISANDO À GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO, COM PROMOÇÃO DE    POLÍTICAS    DE    EQUIDADE    GUIADAS    PELOS PRINCÍPIOS DE RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS E À DIVERSIDADE COM VISTAS À GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DE TODAS AS PESSOAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS.  

	ESTRATÉGIAS:
	
	

	3.1.  Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação   em   direitos   humanos,   sob   orientações curriculares  articuladas  de  combate  ao  racismo,  ao sexismo,   ao   capacitismo,   à   LGBTQIAPN+fobia,   à discriminação  social,  cultural,  religiosa,  à  prática  de bullying  e  a  outras  formas  de  discriminação  e  de violências  no  cotidiano  educacional,  para  o  debate,  o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, de gênero  e  de  orientação  sexual,  por  meio  de  políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.
	3.1. Garantir, na instituição do SNE, condições institucionais que assegurem uma educação que contemple o respeito aos direitos humanos como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação em direitos humanos, sob orientações curriculares articuladas de combate ao racismo, ao sexismo, ao capacitismo, à LGBTQIAPN+fobia,   à discriminação social, cultural, religiosa, à prática de bullying e prática de xenofobia a outras formas de discriminação e de violências no cotidiano educacional, para o debate, o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, de gênero e de orientação sexual, por meio de políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.

3.1.  Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação   em   direitos   humanos,  sob   orientações curriculares  articuladas  de  combate  ao  racismo,  ao sexismo,   ao   capacitismo,   à   LGBTQIAPN+fobia,   à discriminação  social,  cultural,  religiosa, combate ao bullying ,  o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial,  por  meio  de  políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim. 

3.1.  Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade em todas as instâncias, e formação para a educação   em   direitos   humanos,   sob   orientações curriculares  articuladas  de  combate  ao  racismo,  ao sexismo,   ao   capacitismo,   à   LGBTQIAPN+fobia,   à discriminação  social,  cultural,  religiosa,  à  prática  de bullying  e  a  outras  formas  de  discriminação  e  de violências  no  cotidiano  educacional,  para  o  debate,  o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, de gênero  e  de  orientação  sexual,  por  meio  de  políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim. 

3.1.  Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação   em   direitos   humanos,   sob   orientações curriculares  articuladas  de  combate  ao  racismo,  ao sexismo,   ao   capacitismo,   à   LGBTQIAPN+fobia,   à discriminação  social,  cultural,  religiosa,  à  prática  de bullying  e  a  outras  formas  de  discriminação  e  de violências  no  cotidiano  educacional,  para  o  debate,  o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, de gênero  e  de  orientação  sexual,  por  meio  de  políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.
3.1.  Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação   em   direitos   humanos,  com a valorização do ser humano, independente de sua raça, cor, opção sexual etc.
3.1.  Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação   em   direitos   humanos,   sob   orientações curriculares  articuladas  de  combate  ao  racismo,  ao sexismo,   ao   capacitismo,   à   LGBTQIAPN+fobia,   à discriminação  social,  cultural,  religiosa,  à  prática  de bullying  e  a  outras  formas  de  discriminação  e  de violências  no  cotidiano  educacional,  para  o  debate,  o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, de gênero  e  de  orientação  sexual,  por  meio  de  políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim. tendo como ponto de partida o Ensino Fundamental II para discussões acerca especifcamente da temática LGBTQIAPN+fobia.

3.1.  Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação   em   direitos   humanos.

3.1.  Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação   em   direitos   humanos,   sob   orientações curriculares  articuladas  de  combate ao  racismo,  ao sexismo,  ao   capacitismo,   à   LGBTQIAPN+fobia,   à discriminação  social,  cultural,  religiosa,  à  prática  de bullying  e a  outras  formas  de  discriminação e de violências  no  cotidiano  educacional,  para  o  debate,  e o respeito da diversidade étnico-racial, de gênero  e  de  orientação  sexual,  por  meio  de  políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.

3.1 politicas públicas, pedagógicas e de gestão.

3.1. Garantir, na instituição do SNE, condições institucionais que assegurem uma educação que contemple o respeito aos direitos humanos como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação  para a educação em direitos humanos, sob orientações curriculares articuladas de combate ao racismo, ao sexismo, ao capacitismo, à LGBTQIAPN+fobia, à discriminação social, cultural, religiosa, à prática de bullying e a outras formas de discriminação e de violências no cotidiano educacional, para o debate, o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, de gênero e de orientação sexual, por meio de políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim, e a regulamentação 
do quantitativo de alunos por sala de aula para melhor atender o público da educação básica.

3.1.  Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação   em   direitos   humanos,   sob   orientações curriculares  articuladas  de  combate  a qualquer forma  de  discriminação  e  de violências  no  cotidiano  educacional,  para  o  debate,  o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, de gênero  e  de  orientação  sexual,  por  meio  de  políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.

3.1 Garantir,  na  instituição  do  SNE,  condições institucionais   que   assegurem   uma   educação   que contemple   o   respeito   aos   direitos   humanos   como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade, e formação para a educação   em   direitos   humanos,   sob   orientações curriculares  direcionada pela equipe multidisciplinar como: psicólogos, assistentes sociais, pisicopedagogos articuladas  de  combate  ao  racismo,  ao sexismo,   ao   capacitismo,   à   LGBTQIAPN+fobia,   à discriminação  social,  cultural,  religiosa,  à  prática  de bullying  e  a  outras  formas  de  discriminação  e  de violências  no  cotidiano  educacional,  para  o  debate,  o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, de gênero  e  de  orientação  sexual,  por  meio  de  políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.


	Garantir, na instituição do SNE, condições institucionais que assegurem uma educação que contemple o respeito aos direitos humanos como premissa de formação cidadã, tendo como perspectiva o direito à diversidade e à acessibilidade em todas as instâncias, e formação para a educação em direitos humanos, sob orientações curriculares articuladas de combate ao racismo, ao sexismo, ao capacitismo, à LGBTQIAPN+fobia,   à discriminação social, cultural, religiosa, à prática de bullying e prática de xenofobia a outras formas de discriminação e de violências no cotidiano educacional, para o debate, o respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, de gênero e de orientação sexual, por meio de políticas pedagógicas e de gestão específicas para este fim.



	3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE.
	3.2.  Promover a educação inclusiva à todos sem excesso, valorizando o ensino de valores de respeito, tolerância e igualdade desde cedo nas escolas.

3.2.  Implementar   estruturalmente   uma   política educacional  antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia, antixenofóbica, antissexista  e anticapacistista no SNE.

3.2. Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE. 

3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia  ,antireligiosa  e anticapacistista no SNE, ressaltando que tais políticas requerem um comprometimento a longo prazo. 
3.2. Instituir uma política educacional respeitando as adversidades sociais, culturais, religiosas, respeitando a orientação sexual para formação cidadã. 
3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE.   Desde que as ideologias propostas não venha impor uma visao discriminatoria e autoritaria contraria aos principios da CF, gerando diferenciacao e exclusao das esferas sociais. 
3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    que valorize e respeite o ser humano como um todo.

3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE. 2.1.  Estabelecer  e  materializar  competências  às instâncias   referidas   na   Proposição   2,   visando   a: divulgação  dos  resultados  do  monitoramento  e  das avaliações   nos   respectivos   sítios   institucionais   da internet; análise e proposição de políticas públicas para assegurar   a   materialização   das   estratégias   e   o cumprimento das metas;  análises, transparencia e proposições para a garantia  de  investimento  público  na  educação  pública, como proporção do PIB, na ordem de 10%. 

3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE e garantir os direitos assegurados através do comprumento das leis. 

3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE. Propor a execução de políticas com profissionais especializados e capazes de fazer um acompanhamento das diferenças que afetam está minoria.

3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE. 

3.2 Implementar estruturalmente uma política educacional para todos no SNE 

3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE. Propor a execução de políticas com profissionais especializados e capazes de fazer um acompanhamento das diferenças que afetam está minoria. 

3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE.

Implementar estruturalmente uma política educacional antirracista, anti-LGBTQIAPN+fobia,  anticapacistista no SNE, incluindo anti-religiosidade e anti-crença.

3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia    e anticapacistista no SNE.

aditiva: Implementar estruturalmente uma política educacional antirracista, anti-LGBTQIAPN+fobia, anticapacistista no SNE e antixenofóbica.

3.2.   Implementar   estruturalmente   uma   política educacional  antidiscriminatória com o objetivo de combater qualquer forma de discriminação no SNE.

3.2  Implementar   estruturalmente   uma   política educacional    em foco nos direitos humanos

Garantir que na gestão democrática de cada área federal sejam estabelecidas leis específicas de acordo com as diretrizes e parâmetros nacionais que prevejam a participação dos órgãos colegiados, dos profissionais da educação e das escolas e comunidades locais no processo de planejamento educacional, bem como da gestão e das escolas, no que diz respeito à prestação de serviços como gestores escolares Cargos ou funções nos processos de planeamento e gestão escolar e escolar, com preferência dada aos profissionais da educação, bem como às escolas e à comunidade local, no que diz respeito a ofertas de cargos ou funções como gestores escolares, com preferência dada aos profissionais da educação. Para cargos gerenciais é necessário participar do processo de avaliação, fazendo-se necessário a publicação dos nomes em Diário Oficial e todo o processo seletivo permanece transparente para demonstrar as competências e habilidades para a concessão ou manutenção do cargo. 


	3.2.  Implementar   estruturalmente   uma   política educacional  antirracista,    anti-LGBTQIAPN+fobia, antixenofóbica, antissexista, antietaristas,  anticapacistista entre outros no SNE.



	3.3. Assegurar o princípio de laicidade nos sistemas educacionais por meio das políticas públicas de ensino de acordo com a Constituição Federal de 1988.
	3.3. Assegurar o princípio de laicidade  nos sistemas educacionais por meio das políticas públicas de ensino de acordo com a Constituição Federal de 1988, considerando o respeito a diversidade religiosa de todos os cidadãos.
3.3. Assegurar o princípio de laicidade nos sistemas educacionais por meio das políticas públicas de ensino de acordo com a Constituição Federal de 1988. 
3.3. Assegurar o princípio de laicidade nos sistemas educacionais por meio das políticas públicas de ensino de acordo com a Constituição Federal de 1988.(retirar todo texto)

3.3. Assegurar o princípio de laicidade nos sistemas educacionais por meio das políticas públicas de ensino de acordo com a Constituição Federal de 1988, evitando assim doutrinação.

3.3. Assegurar permanentemente o princípio de laicidade nos sistemas educacionais por meio das políticas públicas de ensino de acordo com a Constituição Federal de 1988.

3.3.   Promover   processos   de   formação   de professores na educação digital crítica, e construtiva, em consonância com as orientações curriculares da UNESCO (2013) e em articulação com a educação para a proteção ambiental e EDH, visando a alfabetização midiática e informacional, em todos os níveis e modalidades, com financiamento específico ao setor público.  PROPOSTA NOVA?

	3.3. Assegurar o princípio de laicidade nos sistemas educacionais por meio das políticas públicas de ensino de acordo com a Constituição Federal de 1988, considerando o respeito a diversidade religiosa de todos os cidadãos.


	3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado
(AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa).
	3.4.  Garantir condições para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com o apoio de professores mediadores capacitados em Educação Especial para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado
(AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa).


3.4. Garantir condições para a materialização de políticas específicas de formação, financiamento e valorização dos sujeitos atendidos pelas etapas e modalidades da educação, envolvendo a educação de crianças, jovens, adultos e idosos, com ampliação das equipes de profissionais da educação para atender a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores no atendimento educacional especializado
(AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, psicopedagogos e enfermeiros, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores de libras e professores bilíngues (libras e língua portuguesa).


3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa). Intensificar para que haja mediadores e profissionais qualificados na educação infantil. Em todas as modalidades envolvendo bebês, crianças e crianças pequenas.
3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  tanto os sujeitos das áreas urbanas como os do campo, com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa).

3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, profissionais especializados e não auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa). 
3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização e o cumprimento de políticas   específicas   de   formação,   financiamento, contratação   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, ofertando a oferta, garantindo e valorizando os professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para discentes com necessidades especiais como: surdocegos, surdos e deficientes visuais, tendo  professores capacitados para trabalhar lingua de sinais e o braile de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa). 

3.4.  Garantir e proporcionar condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado
(AEE), de profissionais de apoio graduados, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa).

3.4.  Garantir e executar as condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado. 

"3.4.  Garantir e efetivar continuamente condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa)." "3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado
(AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa). 

"3.4.  Garantir e incluir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa)." 

3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE),de profissionais da saúde, de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa).

3.4 Fomentar e garantir  para que  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa).

3.4. Garantir  condições de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores suficiente para suprir a demanda   no  atendimento  educacional  especializado.

3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação e migrantes, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa, bem como língua espanhola e língua portuguesa) principalmente nas regiões e estados de fronteiras e subjacentes.

3.4 Implantar sala multifuncional, direcionadas para crianças com dificuldade na aprendizagem  que foram promovidas para o 2° ano do ensino fundamental I, que não atigiram/ não consolidaram, as habilidades e competências do ano anterior. Assegurando profissionais especializados em alfabetização.

3.4. com formação, preparação dos que atuam com essas especificidades. aditivo.

3.4. Efetivando uma politica para que haja equipes de profissionais especializados para o atendimento nas escolas;

3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação , especializados na área  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado
(AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa).

3.4 Implantar sala multifuncional, direcionadas para crianças com dificuldade na aprendizagem  que foram promovidas para o 2° ano do ensino fundamental I, que não atigiram/ não consolidaram, as habilidades e competências do ano anterior. Assegurando profissionais especializados em alfabetização.

3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa). Estabelecer prazo de até 2 anos, a partir do ano de aprovação PNE(2024-2034).

3.4.  Garantir  condições  para  a  materialização  de políticas   específicas   de   formação,   financiamento   e valorização   dos   sujeitos   atendidos   pelas   etapas   e modalidades  da  educação,  envolvendo  a  educação  de crianças,  jovens,  adultos  e  idosos,  com  ampliação  das equipes  de  profissionais  da  educação, psicólogos e assistentes sociais  para  atender  a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores  no  atendimento  educacional  especializado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de libras, guias intérpretes para surdocegos, professores  de  libras  e  professores  bilíngues  (libras  e língua portuguesa).

Garantir a fiscalização do cumprimento da lei no que diz respeito ao apoio especializado desses alunos. 

	MANUTENÇÃO DO TEXTO

	3.5.  Assegurar,  no  SNE,  o  reconhecimento  das escolas indígenas como escolas com normas próprias e diretrizes  curriculares  específicas,  voltadas  ao  ensino intercultural  e  bilíngue  ou  multilíngue,  que  gozam  de prerrogativas especiais para organização das atividades escolares, respeitado o fluxo das atividades econômicas, sociais, culturais e religiosas e as especificidades de cada comunidade, independentemente do ano civil.
	3.5.  Assegurar,  no  SNE,  o  reconhecimento  das escolas indígenas, ribeirinhas, rurais e quilombolas como escolas com normas próprias e diretrizes  curriculares  específicas,  voltadas  ao  ensino intercultural  e  bilíngue  ou  multilíngue,  que  gozam  de prerrogativas especiais para organização das atividades escolares, respeitado o fluxo das atividades econômicas, sociais, culturais e religiosas e as especificidades de cada comunidade, independentemente do ano civil. 

3.5.  Assegurar,  no  SNE,  o  reconhecimento  das escolas indígenas e do campo como escolas com normas próprias e diretrizes  curriculares  específicas,  voltadas  ao  ensino intercultural  e  bilíngue  ou  multilíngue,  que  gozam  de prerrogativas especiais para organização das atividades escolares, respeitado o fluxo das atividades econômicas, sociais, culturais e religiosas e as especificidades de cada comunidade, independentemente do ano civil.

3.5. substituição da palavra assegurar por efetivar.

3.5.  Assegurar,  no  SNE,  o  reconhecimento  das escolas indígenas como escolas com normas próprias e diretrizes  curriculares  específicas,  voltadas  ao  ensino intercultural  e  bilíngue  ou  multilíngue,  que  gozam  de prerrogativas especiais para organização das atividades escolares, respeitado o fluxo das atividades econômicas, sociais, culturais e religiosas e as especificidades de cada comunidade, incluindo em sua formação o aspecto da sua ancestralidade, independentemente do ano civil.

3.5. Assegurar,  no  SNE,  o  reconhecimento  das escolas indígenas como escolas com normas próprias e diretrizes  curriculares  específicas,  voltadas  ao  ensino intercultural  e  bilíngue  ou  multilíngue,  que  gozam  de prerrogativas especiais para organização das atividades escolares, respeitado o fluxo das atividades econômicas, sociais, culturais e religiosas e as especificidades de cada comunidade, independentemente do ano civil.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	3.6. Criar mecanismos para a institucionalidade da política    dos    territórios    etnoeducacionais    (TEEs), garantindo   a   incorporação   desses   novos   espaços interinstitucionais  às  políticas  públicas  da  educação escolar  indígena,  com a pactuação e o funcionamento dos 41 territórios etnoeducacionais projetados.
	3.6. Garantir a institucionalidade da política    dos    territórios    etnoeducacionais    (TEEs), garantindo   a   incorporação   desses   novos   espaços interinstitucionais  às  políticas  públicas  da  educação escolar  indígena,  com a pactuação e o funcionamento dos 41 territórios etnoeducacionais projetados.

3.6. Criar mecanismos para a institucionalidade da política    dos    territórios    etnoeducacionais    (TEEs), garantindo   a   incorporação   desses   novos   espaços interinstitucionais  às  políticas  públicas  da  educação escolar  indígena,  com a pactuação e o funcionamento de 41 territórios de todos os territórios etnoeducacionais projetados.

3.6. Criar mecanismos para a institucionalidade da política    dos    territórios    etnoeducacionais    (TEEs) e do campo, garantindo   a   incorporação   desses   novos   espaços interinstitucionais  às  políticas  públicas  da  educação escolar  indígena,  com a pactuação e o funcionamento dos 41 territórios etnoeducacionais projetados.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	PROPOSIÇÃO   4:   APROVAR,   NO   CONGRESSO NACIONAL,  NO  PRAZO  DE  DOIS  ANOS,  DIRETRIZES  E PARÂMETROS  NACIONAIS  DE  GESTÃO  DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO VÁLIDAS PARA OS SISTEMAS DE ENSINO
	PROPOSIÇÃO   4:   APROVAR,   NO   CONGRESSO NACIONAL,  NO  PRAZO  DE  UM  ANO,  DIRETRIZES  E PARÂMETROS  NACIONAIS  DE  GESTÃO  DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO VÁLIDAS PARA OS SISTEMAS DE ENSINO

PROPOSIÇÃO   4:   APROVAR,   NO   CONGRESSO NACIONAL,  NO  PRAZO  DE  DOIS  ANOS,  DIRETRIZES  E PARÂMETROS  NACIONAIS  DE  GESTÃO  DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO VÁLIDAS PARA OS SISTEMAS DE ENSINO E CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES REGULARIZADA E REGULARMENTADA SEM QUEBRA DE CONTRATAÇÃO, SEGUIR COMO LEI ORGÂNICA DE CADA MUNICÍPIO DO ESTADO. 
APROVAR,   NO   CONGRESSO NACIONAL,  NO  PRAZO  DE  UM  ANO,  DIRETRIZES  E PARÂMETROS  NACIONAIS  DE  GESTÃO  DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO VÁLIDAS PARA OS SISTEMAS DE ENSINO. PROPOSIÇÃO   4:   APROVAR,   NO   CONGRESSO NACIONAL,  NO  PRAZO  DE  DOIS  ANOS,  DIRETRIZES  E PARÂMETROS  NACIONAIS  DE  GESTÃO  DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO VÁLIDAS PARA OS SISTEMAS PÚBLICO E PRIVADO DE ENSINO

PROPOSIÇÃO   4:   APROVAR,   NO   CONGRESSO NACIONAL,  NO  PRAZO  DE  UM ANO,  DIRETRIZES  E PARÂMETROS  NACIONAIS  DE  GESTÃO  DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO VÁLIDAS PARA OS SISTEMAS DE ENSINO

Substitutiva: APROVAR, NO CONGRESSO NACIONAL , NO PRAZO DE UM ANO, DIRETRIZES E PARÂMETROS NACIONAIS DE GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO VÁLIDAS PARA OS SISTEMAS DE ENSINO.

PROPOSIÇÃO   4:   APROVAR,   NO   CONGRESSO NACIONAL,  NO  PRAZO  DE  DOIS  ANOS UM ANO,  DIRETRIZES  E PARÂMETROS  NACIONAIS  DE  GESTÃO  DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO VÁLIDAS PARA OS SISTEMAS DE ENSINO


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	ESTRATÉGIAS:
	 
	

	4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função  de  gestor  escolar  que  priorize  profissionais  da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento  e  gestão  educacional  e  escolar,  sobre  o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e a escolha nominal com a participação direta da comunidade escolar, incluindo  professores,  funcionários,  estudantes,  pais, mães ou responsáveis.
	4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função  de  gestor  escolar  que  priorize  profissionais  da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento  e  gestão  educacional  e  escolar,  sobre  o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e a escolha nominal com a participação direta da comunidade escolar, incluindo  professores,  funcionários,  estudantes,  pais, mães ou responsáveis. Profissionais qualificados e selecionados por meio de processo seletivo da própria rede educacional.
4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função  de  gestor  escolar  que  priorize  profissionais  da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento  e  gestão  educacional  e  escolar,  sobre  o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e a escolha nominal com a participação direta da comunidade escolar, incluindo  professores,  funcionários,  estudantes,  pais, mães ou responsáveis. Promover concursos internos para promoção de cargos tendo como critérios principais: formação em administração, supervisão e gestão escolar e experiência de 5 anos na sala de referência.

4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função  de  gestor  escolar  que  priorize  profissionais  da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento  e  gestão  educacional  e  escolar,  sobre  o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e a escolha através de processo seletivo profissionais formados na área da educação. 

4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função  de  gestor  escolar  que  priorize  profissionais  da educação estatutário e comunidade escolar e local nos processos de planejamento  e  gestão  educacional  e  escolar,  sobre  o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação com análise de currículo latter e formação de pós graduação específica em gestão escolar e a escolha nominal com a participação direta da comunidade escolar, incluindo  professores,  funcionários,  estudantes,  pais, mães ou responsáveis. 

4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função  de  gestor  escolar  que  priorize  profissionais  da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento  e  gestão  educacional  e  escolar,  sobre  o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e a escolha nominal através do processo seletivo levando em consideração o currículo, formação específica em gestão escolar, experiência profissional.

4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função  de  gestor  escolar  que  priorize  profissionais  da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento  e  gestão  educacional  e  escolar,  sobre  o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e a escolha nominal com a participação direta da comunidade escolar, incluindo  professores,  funcionários,  estudantes,  pais, mães ou responsáveis.

Assegurar e efetivar no prazo de quatro em quatro anos uma eleição democrática para gestor escolar, na regulamentação  da gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis específicas, conforme diretrizes e parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e a escolha nominal com a participação direta da comunidade escolar, incluindo professores, funcionários, estudantes, pais, mães ou responsáveis.

PARTICIPAÇÃO DO CNE PARA REGULAMENTAR AS LEIS.

4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação, comunidade escolar e a comunidade local nos processos de planejamento,, gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função  de  gestor  escolar  que  priorize  profissionais  da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento  e  gestão  educacional  e  escolar,  sobre  o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e a escolha nominal com a participação direta da comunidade escolar, incluindo  professores,  funcionários,  estudantes,  pais, mães ou responsáveis. A essa escolha deverá ser feito concursos para gestão escolar e para todos os funcionários no âmbito educacional.

4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre a eleição democrática com a participação da comunidade escolar  em cargo ou função  de  gestor  escolar  que  priorize  profissionais  da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento  e  gestão  educacional  e  escolar,  sobre  o provimento em cargo ou função de gestor escolar que priorize profissionais da educação e a escolha nominal com a participação direta da comunidade escolar, incluindo  professores,  funcionários,  estudantes,  pais, mães ou responsáveis.


	4.1.   Assegurar,   na   regulamentação   da   gestão democrática, em cada esfera federativa, a existência de leis   específicas,   conforme   diretrizes   e   parâmetros nacionais, dispondo sobre instâncias colegiadas, sobre a participação dos profissionais da educação e comunidade escolar e local nos processos de planejamento e gestão educacional e escolar, sobre o provimento em cargo ou função  de  gestor  escolar  e a escolha nominal com a participação direta da comunidade escolar, incluindo  professores,  funcionários,  estudantes,  pais, mães ou responsáveis.

	4.2. Aprovar, em lei nacional, diretrizes e parâmetros para  a  gestão  democrática  na  educação,  assegurando princípios,   processos,   instrumentos   e   mecanismos mobilizados para estimular a participação e a constituição e   fortalecimento   das   instâncias   colegiadas   e   os instrumentos de participação, controle e fiscalização na gestão    educacional,    respeitando    as    diversidades regionais e socioculturais.
	4.2. Aprovar, em lei nacional, diretrizes e parâmetros para  a  gestão  democrática  na  educação,  assegurando princípios,   processos,   instrumentos   e   mecanismos mobilizados para estimular a participação e a constituição e   fortalecimento   das   instâncias   colegiadas   e   os instrumentos de participação, controle e fiscalização na gestão    educacional,    respeitando    as    diversidades regionais e socioculturais.
4.2 Oportunizar momentos e procedimentos que viabilizem a prática da gestão democrática dialógica, com ampla participação da equipe escolar (administrativos, professores, estudantes e pais e/ou responsáveis) e da comunidade, através de reuniões e publicização de atos e práticas pedagógico-administrativas.

4.2. Aprovar, em lei nacional, diretrizes e parâmetros para  a  gestão  democrática  na  educação,  assegurando princípios,   processos,   instrumentos   e   mecanismos mobilizados para estimular a participação e a constituição e   fortalecimento   das   instâncias   colegiadas   e   os instrumentos de participação, controle e fiscalização na gestão    educacional,    respeitando    as    diversidades regionais e socioculturais.


	4.2. Aprovar, em lei nacional, diretrizes e parâmetros para  a  gestão  democrática  na  educação pública e privada,  assegurando princípios,   processos,   instrumentos   e   mecanismos mobilizados para estimular a participação e a constituição e   fortalecimento   das   instâncias   colegiadas   e   os instrumentos de participação, controle e fiscalização na gestão    educacional,    respeitando    as    diversidades regionais e socioculturais.

	4.3 Promover e garantir a gestão democrática em todos  os  sistemas  de  ensino,  assegurando,  inclusive, autonomia (pedagógica, administrativa e financeira) das instituições    de    educação    básica,    profissional    e tecnológica e superior.


	4.3 Promover e garantir, por meio de acompanhamento específico  a gestão democrática em todos  os  sistemas  de  ensino,  assegurando,  inclusive, autonomia (pedagógica, administrativa e financeira) das instituições    de    educação    básica,    profissional    e tecnológica e superior.

4.3. Promover , garantir e assegurar a gestão democrática em todos  os  sistemas  de  ensino,  assegurando,  inclusive, autonomia (pedagógica, administrativa e financeira) das instituições    de    educação    básica,    profissional    e tecnológica e superior. Promover e garantir a gestão democrática em todos  os  sistemas  de  ensino,  assegurando,  inclusive, autonomia (pedagógica, administrativa e financeira) das instituições    de    educação    básica,    profissional    e tecnológica e superior. (Eleições democráticas realizadas pela comunidade escolar para função de diretor)
4.3. Promover e garantir a gestão democrática em todos  os  sistemas  de  ensino,  assegurando,  inclusive, autonomia (pedagógica, administrativa, financeira e comunidade) das instituições    de    educação    básica,    profissional    e tecnológica e superior.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	PROPOSIÇÃO 5: ASSEGURAR, NO PRAZO DE DOIS ANOS APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI.
	PROPOSIÇÃO 5: ASSEGURAR, NO PRAZO DE UM ANO APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, INCLUINDO A EXISTÊNCIA DE DIRETRIZES NACIONAIS DE CARREIRA PARA OS(AS) TRABALHADORES(AS)/ PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM TODOS OS SISTEMAS DE ENSINO, TENDO COMO REFERÊNCIA O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI.
PROPOSIÇÃO 5: ASSEGURAR, NO PRAZO DE UM ANO E QUATRO MESES APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI.

PROPOSIÇÃO 5: ASSEGURAR, NO PRAZO DE DOIS ANOS APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI EM TODO O MUNICÍPIO DO ESTADO. 
ASSEGURAR, NO PRAZO DE UM ANO APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI.
PROPOSIÇÃO 5: ASSEGURAR, NO PRAZO DE DOIS ANOS APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  15% ACIMA DA INFLAÇÃO.
PROPOSIÇÃO 5: ASSEGURAR, NO PRAZO DE UM ANOS APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI. 

PROPOSIÇÃO 5: ASSEGURAR E CUMPRIR, NO PRAZO DE DOIS ANOS APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI.  

ASSEGURAR, NO PRAZO DE DOIS ANOS APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS E REGIONAIS DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA OS ASPECTOS REGIONAIS DE CADA UNIDADE FEDERATIVA. 

ASSEGURAR, NO PRAZO DE DOIS ANOS APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS E REGIONAIS DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA OS ASPECTOS REGIONAIS DE CADA UNIDADE FEDERATIVA. 

ASSEGURAR, NO PRAZO DE ANO APENAS APÓS A  APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI.

PROPOSIÇÃO 5: ASSEGURAR, IMEDIATAMENTE APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI.

Substituitiva: ASSEGURAR NO PRAZO DE UM ANO APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  INCLUINDO  A EXISTÊNCIA  DE  DIRETRIZES  NACIONAIS  DE  CARREIRA PARA  OS(AS)  TRABALHADORES(AS)/  PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM   TODOS   OS SISTEMAS  DE  ENSINO,  TENDO  COMO  REFERÊNCIA  O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI.


	PROPOSIÇÃO 5: ASSEGURAR, NO PRAZO DE UM ANO APÓS A APROVAÇÃO DO PNE, A VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, INCLUINDO A EXISTÊNCIA DE DIRETRIZES NACIONAIS DE CARREIRA PARA OS(AS) TRABALHADORES(AS)/ PROFISSIONAIS DA   EDUCAÇÃO   BÁSICA   PÚBLICA   EM TODOS OS SISTEMAS DE ENSINO, TENDO COMO REFERÊNCIA O PISO SALARIAL NACIONAL, ESTABELECIDO EM LEI.

	ESTRATÉGIAS:


	
	

	5.1.  Garantir,  em  regime  de  colaboração  entre  a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência do PNE, a política nacional de formação e valorização dos profissionais da educação, assegurando que possuam formação específica de nível superior,  obtida  em  curso  de  licenciatura  na  área  de conhecimento em que atuam
	5.1. Garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência do PNE, a política nacional de formação e valorização dos profissionais da educação, assegurando que possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam, garantindo formações profissionais que aperferçoam seu desenvolvimento e
contribuindo de forma mais eficiente e de qualidade.

5.1.  Garantir,  em  regime  de  colaboração  entre  a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de dois ano de vigência do PNE, a política nacional de formação e valorização dos profissionais da educação, assegurando que possuam formação específica de nível superior,  obtida  em  curso  de  licenciatura  na  área  de conhecimento em que atuam.

5.1. Instituir instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação em cada estado e municipios, assegurando o funcionamento permanente e periódico.

5.1.  Executar,  em  regime  de  colaboração  entre  a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência do PNE, a política nacional de formação e valorização dos profissionais da educação, assegurando que possuam formação específica de nível superior,  obtida  em  curso  de  licenciatura  na  área  de conhecimento em que atuam.

5.1. Garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência do PNE, a política nacional de formação e valorização dos profissionais da educação, assegurando que possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.
5.1.1. Garantir a continuidade da formação docente (Stricto Sensu), assegurando a qualidade no processo de ensino e aprendizagem do aluno. 


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	5.2. Valorizar  os  profissionais  da  educação  das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência do PNE.
	5.2. Valorizar  os  profissionais  da  educação  das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final Do terceiro ano de vigência do PNE.

5.2. Valorizar os profissionais da educação das redes, a fim através da oferta de cursos de pós graduação (especialização, mestrado e doutorado), a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto quarto ano de vigência do PNE.

5.2. Valorizar os profissionais da educação das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final de cada ano de vigência do PNE. Assegurar integridade física e mental do profissional de educação.

5.2. Valorizar  os  profissionais  da  educação  das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do segundo ano de vigência do PNE.

5.2. Valorizar  os  profissionais  da  educação  das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente a todas as áreas de atuação até o final do quarto ano de vigência do PNE.

5.2. Valorizar  os  profissionais  da  educação  das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente,A CADA 2 ANOS.

5.2. Garantir  aos  profissionais  da  educação  das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência do PNE.

5.2. Valorizar  os  profissionais  da  educação  das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do primeiro ano de vigência do PNE.

substituição do texto ( até um ano de vigência do PNE)


	5.2. Valorizar  os  profissionais  da  educação  das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do 3° ano de vigência do PNE.

	5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades.
	5.3. Assegurar, no prazo de um ano após a aprovação do PNE, a existência e implementação de Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, para os profissionais da educação superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, de forma automática, sem o requerimento do profissional.
5.3.1. Nivelar o piso salarial dos profissionais da educação de acordo com a inflação anual e acima ao INPC ( ìndice de preços do consumidor ).
5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação básica pública, superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades.

5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação básica e superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades, ampliando as vagas nas Universidades Públicas.
5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração, auxílio pedagógico e tecnológico para os profissionais da Educação Infantil Ensino Fundamental I, para  os profissionais da educação superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades. 

5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades. Garantindo ao profissional da educaçao  o direiro ao auxilio localidade dependendo da area geografica, histórico de violência na região. 

5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação básica e superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades.

5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  a existência ,implementação e atualização de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades. Valorizar  os  profissionais  da  educação  das redes, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do terceiro ano de vigência do PNE. Acelerar o processo local Estado/Municipio para a promoção de cargos e carreira.

5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação básica e superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades.

5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação básica e superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades.

5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação básica e superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades.

5.3.  Assegurar, de imediato após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades.

5.3. Assegurar, no prazo de um ano após a aprovação do PNE, a existência e implementação de Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, para os profissionais da educação superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de rede de assistência técnica e financeira para o cumprimento de tais finalidades. Bem como a revisão e efetivação anual do Plano de Cargo, carreira e remuneração dos profissionais que deram continuidade na sua formação docente (Stricto Sensu).

5.3.  Assegurar,  no  prazo  de  um  ano  após  a aprovação  do  PNE,  a  existência  e  implementação  de Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração,  para  os profissionais da educação superior pública e privada em todos os sistemas de ensino, inclusive com reestruturação de  rede  de  assistência  técnica  e  financeira  para  o cumprimento de tais finalidades. Garantir que distrito, estado, prefeitura (Município), cumpram rateio anual com prestações de contas para os devidos conselhos educacionais das verbas destinadas para valorização dos profissionais da educação. 


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	5.4. Aperfeiçoar as diretrizes curriculares nacionais, de maneira a assegurar  a formação básica comum,  o respeito e a valorização das diversidades e dos valores culturais  e  artísticos  nos  diferentes  níveis,  etapas  e modalidades da educação, atendendo às especificidades de cada região.
	5.4. Adequar as diretrizes curriculares nacionais, de maneira a assegurar a formação básica comum, o respeito e a
valorização das diversidades e dos valores culturais e artísticos nos diferentes níveis, etapas e modalidades da educação, atendendo às especificidades de cada região.

5.4. Aperfeiçoar as diretrizes curriculares nacionais, de maneira a assegurar  a formação básica comum,  o respeito e a valorização das diversidades e dos valores culturais  e  artísticos  nos  diferentes  níveis,  etapas  e modalidades da educação, atendendo às especificidades de cada região. 
Conceder descontos aos profissionais da educação na aquisição de livros e outros materiais de apoio pedagógico e , também, acesso gratuito em eventos culturais e artísticos, afim de contribuir com a formação deste profissional. 
5.4. Aperfeiçoar as diretrizes curriculares nacionais, de acordo com a realidade escolar e intraescolar,de maneira a assegurar  a formação básica comum,  o respeito e a valorização das diversidades e dos valores culturais  e  artísticos  nos  diferentes  níveis,  etapas  e modalidades da educação, atendendo às especificidades de cada região. 

5.4. Aperfeiçoar as diretrizes curriculares nacionais, de maneira a assegurar  a formação básica comum,  com foco no respeito, na valorização das diversidades e dos valores culturais e artísticos,  nos  diferentes  níveis,  etapas  e modalidades da educação, atendendo às especificidades de cada região.

5.4. EM TODA A EDUCAÇÃO

5.4. Aperfeiçoar as diretrizes curriculares nacionais, de maneira a assegurar  a formação básica comum,  o respeito e a valorização das diversidades e dos valores culturais, artísticos e valores religiosos  nos  diferentes  níveis,  etapas  e modalidades da educação, atendendo às especificidades de cada região.

5.5. Pactuar diretrizes nacionais para a política de formação inicial e continuada de professores (as) e demais profissionais da educação conforme as necessidades e demandas regionais .


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	
	5.5. Garantir aos profissionais de educação infantil e ensino fundamental I das entidades públicas municipais e estaduais, o HTP (Hora de Trabalho Pedagógico),constituindo o período destinados as atividades com planejamento, e organização de materiais pedagógicos.


	

	PROPOSIÇÃO 6: INSTITUIR, NO ÂMBITO DO SNE, O SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO, QUE ENGLOBA O SISTEMA  NACIONAL  DE  AVALIAÇÃO  DA  EDUCAÇÃO BÁSICA   (SINAEB)   E   O   SISTEMA   NACIONAL   DE AVALIAÇÃO   DO   ENSINO   SUPERIOR   (SINAES),   EM DIÁLOGO   COM   O   SISTEMA   NACIONAL   DE   PÓS- GRADUAÇÃO (SNPG)


	 
	

	ESTRATÉGIAS:


	
	

	6.1.  Criar  o  Sistema  Nacional  de  Avaliação  da Educação  Básica  (Sinaeb)   e  consolidar   o  Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), em diálogo  com  o  Sistema  Nacional  de  Pós-Graduação (SNPG),   visando  à  melhoria  da  aprendizagem,   dos processos   formativos   e   de   gestão,   respeitando   a singularidade   e   as   especificidades   das   etapas   e modalidades, dos públicos e de cada região.
	6.1.  Criar  o  Sistema  Nacional  de  Avaliação  da Educação  Básica  (Sinaeb) até o final do segundo ano de vigência do PNE,   e  consolidar   o  Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), em diálogo  com  o  Sistema  Nacional  de  Pós-Graduação (SNPG),   visando  à  melhoria  da  aprendizagem,   dos processos   formativos   e   de   gestão,   respeitando   a singularidade   e   as   especificidades   das   etapas   e modalidades, dos públicos e de cada região.
	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	6.2.  Garantir,  por  meio das  funções  de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a qualidade da educação superior pública e privada.
	6.2.  Garantir,  por  meio das  funções  de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a qualidade da educação superior pública e privada.a responsabilidade orçamentária seja direcionada para as universidades públicas.

6.2.  Garantir e assegurar, o sistema cooperativo , atraves do regime de colaboração do trabalho intersetorial,  por  meio das  funções  de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a qualidade da educação superior pública e privada. 

6.2.  Garantir,  por  meio das  funções  de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a qualidade da educação superior pública e privada. Acrescido de estágio no âmbito escolar desde o início do curso.

6.2.  Garanti e fiscalizar,  por  meio das  funções  de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a qualidade da educação superior pública e privada. 6.2.  Garantir e fomentar por  meio das  funções  de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a qualidade da educação superior pública e privada.


	MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

	
	6.3. Cada região deve possuir seu material didático conforme sua realidade local. 
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